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Resumo
São descritos e abordados analiticamente como uma questão pertinente ao âmbito da
saúde pública, aspectos da insegurança que atingem as sociedades contemporâneas.
São apresentados tópicos que abordam a relação entre profissionais de saúde e
instâncias de informação e comunicação pública de conteúdos ligados a riscos à
saúde, com exemplos provenientes de questões vinculadas à biotecnologia. Analisa-
se a necessidade de desenvolvimento de uma ética global voltada para problemas de
saúde pública que envolve desigualdades sociais e vulnerabilidade de parcelas
expressivas das populações em escala mundial.
Abstract
Insecurity and some aspects that affect contemporary societies are described. They
are approached analytically as a question of public health concern. Some topics are
brought into discussion regarding the relationship between health workers and various
levels of information and public communication of risks and health issues, using
biotechnological problems as examples. Finally, it is pointed out the need to further
development global ethics for public health problems related to social inequalities
and vulnerabilities of large populations worldwide.
INTRODUÇÃO
No final de 2001 estourou uma guerra nuclear no
Oriente Médio. Em março de 2002, se fez uma avali-
ação dos estragos e perdas provocadas pela hecatombe.
Em síntese, o quadro é trágico. Há um nível global de
radioatividade de alta magnitude, de modo que so-
mente aqueles que puderam adquirir acesso para vi-
ver em abrigos atômicos têm expectativas razoáveis
de sobrevivência e manutenção de saúde. Quanto aos
outros, as perspectivas não são alvissareiras: altas
prevalências, já estabelecidas epidemiologicamente,
quanto à ocorrência de gravíssimas conseqüências
provocadas pela radiação.
Os abrigos, em geral, têm a forma de cidades subter-
râneas com capacidade para acolher confortavelmente
(ginásios, piscinas, quadras de tênis) dez mil pessoas.
Possuem autonomia e modos de gestão por meio de
formas consideradas democráticas. O importante é que
existem rigorosos sistemas de segurança capazes de
selecionar aqueles que poderão nele entrar ou não. Há
previsões de retornar à superfície em cerca de oito anos,
pois há perspectivas da radiação ceder.
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Num dos abrigos, surgiram sérias discussões sobre a
viabilidade de se permitir a inclusão ou não de alguns
dos que ficaram fora, desprotegidos. Se sim, quantos?
Pois o abrigo poderia receber mais dez mil (com perda
de luxo e conforto) até que fosse possível retornar à
superfície. Houve dois grupos que sustentavam posi-
ções includentes, com variação das quantidades passí-
veis de entrada no ‘condomínio’: 10 mil e 500. Um
grupo pequeno, mas poderoso, excludente, não quis
abrir mão de seus confortos e prazeres - pelos quais
pagaram - para que fossem construídos campos de re-
fugiados nas quadras de tênis e ginásios. Nas discus-
sões, as razões dos includentes ‘radicais’ foram de or-
dem humanitária. Para os includentes brandos, houve
a preocupação de não mostrar insensibilidade com os
de fora, mas de forma a não prejudicar a qualidade de
vida e benesses disponíveis. Os excludentes critica-
vam a imprevidência e a falta de recursos dos externos
para garantir a incorporação desde o início e, também,
os riscos de aumento de tensões sociais decorrentes da
entrada e sobrecarga nos serviços de saúde, educação
e bem-estar (Singer, 1994).13
Esta vinheta de abertura foi resumida a partir da
introdução fictícia do capítulo intitulado ‘Os de den-
tro e os de fora’ do livro do bioeticista Singer,13 cuja
segunda edição foi publicada no idioma inglês em
1993. O texto aborda a moralidade do problema de
refugiados em sua entrada e permanência em nações
economicamente fortes. Mas este enredo também é
extremamente útil como emblema da insegurança de
nossa atualidade.
A INSEGURANÇA DOS ‘DE DENTRO’ E DOS
‘DE FORA’
É impossível não perceber no texto de Singer13 a
coincidência de datas tanto dos atentados terroristas
de setembro de 2001 como dos recentes comprometi-
mentos dos conflitos palestino-israelense e indiano-
paquistanês. Afortunadamente, um conflito nuclear
não foi deflagrado – pelo menos até o momento em
que este texto está sendo redigido.
Mas, é inegável que todos estão vivendo em um
momento excepcional de exacerbação de questões
de segurança, que se refletem na ampliação dos siste-
mas de controle, vigilância e da restrição de liberda-
des individuais. Guardadas as diferenças, apresentam-
se com maior ênfase os problemas da permanência de
estrangeiros/estranhos nos países capitalistas centrais
que também podem assumir a forma de entrada de
refugiados dos locais de conflagração bélica rumo a
outros países.
Simultaneamente, cabe, também, destacar o cresci-
mento dos partidos da extrema direita em países da
Europa Ocidental no início deste milênio – com espe-
cial destaque para Áustria, Dinamarca, França e
Holanda. As respectivas plataformas políticas baseiam-
se em posições nacionalistas racistas, excludentes de
‘forasteiros’ – geralmente oriundos de países coloni-
zados por formações capitalistas avançadas.
Ademais, em termos do denominado ‘livre-comér-
cio internacional’, aumenta a postura protecionista
exacerbada e, sob vários aspectos, lesivas, praticadas
pelas nações economicamente mais fortes. Se for se-
guida a paródia-parábola inicial, parece que nem os
que ficam ‘de fora’ tem permissão para minimizar suas
precariedades se países considerados centrais enten-
dem que algumas de suas posições comerciais cor-
rem riscos de perda de condições favoráveis.
Teoricamente, a noção de insegurança na atuali-
dade aparece na obra de vários autores. Bauman3
analisa aspectos relacionados às novas característi-
cas do mundo do trabalho no âmbito da chamada
‘modernidade líquida’. Mais especificamente, res-
salta a tenuidade dos vínculos humanos nesse con-
texto e assinala que um dos traços marcantes nas
condições de vida contemporâneas (referindo-se
especialmente às regiões mais prósperas e tecnolo-
gicamente avançadas do mundo) recebe algumas
tentativas de designar tal fenômeno: precariedade,
instabilidade, vulnerabilidade. “O fenômeno que
todos esses conceitos tentam captar e articular é a
experiência combinada da falta de garantias (de
posição, títulos e sobrevivência), da incerteza (em
relação à sua continuação e estabilidade futura) e
de insegurança (do corpo, do eu e de suas exten-
sões: posses, vizinhança, comunidade)”( Bauman3
– grifo do autor).
Giddens,9 por sua vez, desenvolve a noção de ‘se-
gurança ontológica’ juntamente a de ‘confiança’ para
se referir à crença enraizada em termos emocionais
da maioria da população humana na estabilidade de
sua auto-identidade (ou noção de si-mesmos) e a
dos contextos em que vivem. “Uma sensação de
fidedignidade de pessoas e coisas, central à noção
de confiança, é básica nos sentimentos de seguran-
ça ontológica; daí os dois serem relacionados psi-
cologicamente”.9 É necessário que haja alguns ca-
minhos básicos já trilhados e estabelecidos, de modo
que já não demandem mais esforços de conhecimen-
to e adaptação (claro que não devem assumir um
papel predominantemente conservador a ponto de
obstaculizar mudanças).
As circunstâncias atuais caracterizam-se por uma
velocidade vertiginosa de alterações socioculturais.
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São perceptíveis os efeitos das acentuadas modifi-
cações das noções de tempo e espaço sobre as pes-
soas, acrescidas à exaltação do consumismo e do
individualismo. Cada vez mais os objetos ofereci-
dos ao consumo passam a atuar como precárias ma-
trizes de identidade. A pletora de ofertas aumenta os
riscos de desordenação, despedaçamento e estra-
nhamento. Em suma, as fontes instauradoras de so-
lidez às identidades se fragilizaram de modo signi-
ficativo. Com isto, a segurança ontológica está se
volatilizando a olhos vistos.
Se este diagnóstico aplica-se a dimensões do mun-
do capitalista avançado, o que dizer dos contextos
dos chamados países periféricos?
Entre outros aspectos, se amplificam – e não ape-
nas em países empobrecidos – sentimentos e fanatis-
mos de cunho religioso ou não. Esses tendem a se
exceder nas suas propostas de reforço e busca por
novos significados referentes a questões de identida-
de e acabam por gerar, em alguns casos, atrozes reper-
cussões quanto ao sofrimento e perdas absurdas de
vidas humanas como as que incessantemente se pre-
sencia pela mídia.
No quadro brasileiro, se não ocorrem movimentos
fundamentalistas, é de conhecimento generalizado a
onipresença de extremada violência em grandes e
médias cidades. Aí populações – não mais necessaria-
mente de alta renda – tentam, assustadas, proteger-se
mediante esquemas e equipamentos de segurança
particular que estejam a seu alcance. Seja em condo-
mínios ‘fechados’, em carros blindados e outros, seja
tentando evitar possíveis situações/locais considera-
dos perigosos. As pessoas constroem mapas imaginá-
rios de risco urbano, onde determinadas regiões, tre-
chos de bairros, ruas e horários recebem marcações
de ameaçadoras.
Mesmo assim, paira sempre a possibilidade da ‘in-
vasão de pessoas estranhas’ em áreas supostamente
protegidas, passíveis de infligir danos para a integri-
dade física (e pecuniária) dos que tentam temerosa-
mente viver em contextos de profunda desigualdade
social, onde se manifesta o impressionante poder as-
sumido pelo denominado ‘crime organizado’.
Também, ressurgem epidemias de doenças infeccio-
sas como foi o caso da dengue no verão de 2002,
especialmente no Estado do Rio de Janeiro. Em um
clima de ansiedade generalizada, grandes parcelas
da população procuravam meios de se proteger de
picadas de mosquitos, mediante variadas estratégias.
Ao mesmo tempo, eram feitas campanhas maciças de
educação em saúde com vistas a um controle (não
garantido em termos prospectivos) da proliferação
do Aedes aegypti.
A insegurança pode ainda se manifestar por outras
razões. Tanto na ameaça do apagão e suas conseqüên-
cias durante a crise da energia elétrica de 2001, assim
como nos indícios de crise no sistema financeiro na-
cional. São difundidos ostensivamente indicadores
– como o ‘Risco-Brasil’ (especulação efetuada por
agências internacionais que produzem um suposto
cálculo da capacidade do País honrar suas dívidas
com credores externos) com alto poder de
recursividade, pois quanto mais se elevam, mais ten-
dem a gerar instabilidade no mercado.
Diante da sempre possível evasão do capital volá-
til oriundo de investimentos ‘dos de fora’ em um
modelo totalmente dependente de capitais estrangei-
ros, se os indicadores se instabilizam ressurgem no
horizonte as temidas perdas de poder aquisitivo mo-
netário, aumento de tributação (em um quadro de gran-
des distorções fiscais) e do desemprego e a reemer-
gência da sombra do ‘dragão inflacionário’. O espec-
tro da tragédia nacional que abateu a Argentina está
sempre rondando países vizinhos.
Em síntese, são flagrantes as repercussões dessas
contingências ao incidir sobre diversas dimensões
relativas ao estado de saúde das populações vulnerá-
veis sob esses contextos. A insegurança se tornou uma
questão de saúde pública.
INSEGURANÇA E COMUNICAÇÃO PÚBLICA
DE CONTEÚDOS SOBRE SAÚDE E RISCO EM
BIOTECNOLOGIA
Em geral, há sinais de ambigüidade na informação
em saúde veiculada pela imprensa leiga. Por um lado,
promessas de previsibilidade e controle carreadas por
uma representação otimista dos avanços bio-
tecnológicos. Por outro, a presença não negligenciável
de ‘más notícias’ quanto a perigos originários de des-
cobertas de novos riscos apresentados por periódicos
biomédicos/epidemiológicos e as possibilidades de
efeitos adversos da biotecnologia.
Ainda assim, a mídia exerceria uma pedagogia ao
repetir narrativas e imagens que instituem juízos e
modos de reagir diante de dilemas morais gerados
pela sociedade contemporânea. Profissionais do jor-
nalismo, queiram ou não, desempenham o papel de
educadores. Além disto, podem influenciar na even-
tual adoção pública de medidas supostamente prote-
toras, sem garantias de eficácia.
Independentemente das motivações, é claro o inte-
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resse das populações sobre a saúde. A ênfase, aqui, é
também assinalar a importância de estudar-se como
jornalistas científicos participam da construção de
conteúdos simbólicos em saúde, de modo a colabo-
rar eventual e involuntariamente com desinfor-
mações, estímulo a posições preconceituosas e, con-
forme as circunstâncias, com a produção de desne-
cessárias reações alarmistas.
É essencial considerar o contexto sociocultural onde
acontecem as relações entre a produção de conheci-
mentos em saúde, as formas e processos de veiculação
e a correspondente apropriação por distintos grupos
humanos. É importante considerar a necessidade de
lidar-se com as dessemelhanças das respectivas lin-
guagens. Quaisquer que sejam os objetos dos estudos
epidemiológicos, é razoável pensar-se nos descom-
passos de linguagem entre produtores, veiculadores e
receptores de achados específicos de pesquisa vincu-
lados à saúde. Esta situação conduz a dois aspectos: as
características da linguagem em que o estudo é formu-
lado e o conteúdo da explicação per se. As margens de
incompreensão não são desprezíveis se forem levados
em conta as brechas entre o léxico e a gramática de
pesquisadores e o público.
Se é indiscutível o alcance e difusão do chamado
jornalismo científico na mídia, é preciso estar atento
à relação entre cientistas da saúde e a difusão pública
de seus achados. Veja-se, por exemplo, a relevância
atribuída a esta dimensão pela publicação no “British
Medical Journal” (BMJ) de artigo discutindo a forma
como a grande imprensa inglesa (representada pelo
Times e Sun) divulga matérias originadas do Lancet e
do próprio BMJ. Os resultados do estudo indicam a
ênfase dada a estudos observacionais, em especial
relativos à saúde da mulher, reprodução e câncer e à
maior chance de publicação de ‘más’ notícias.1
Mas, os grupos (e interesses) envolvidos podem
se ampliar se forem imaginados, por exemplo, os
problemas relativos a questão dos vegetais trans-
gênicos. Tem-se, então: empresários e técnicos das
indústrias de biotecnologia de alimentos; interes-
sados em obter retornos para seus investimentos;
produtores agrícolas desfavoráveis a inovações,
médicos que recebem demandas de esclarecimentos
de seus pacientes; bioeticistas que procuram siste-
matizar supostos prós e contras, baseados em posi-
ções e/ou princípios prima facie nem sempre sufici-
entes para lidar com a presente ignorância acerca
dos efeitos à saúde desses ‘alimentos’; políticos que
são obrigados a compatibilizar pressões de lobbies
da indústria e de seus grupos de sustentação políti-
ca em meio a eventuais expectativas públicas de
definições; profissionais da área da saúde na buro-
cracia governamental que devem propor e decidir
políticas de controle/gerenciamento.
Em meio a esse turbilhão, há epidemiologistas que
pretendem desenvolver estudos sobre possíveis da-
nos à saúde das populações e que buscam financia-
mento para isto. Como será possível (e em que medi-
da) haver não só entendimento, mas também inteli-
gibilidade entre discursos e linguagens das diversas
partes com diferentes formações, posições e interes-
ses diante desta multifacetada questão?
De qualquer forma, a maciça divulgação de ques-
tões de risco envolve relevantes aspectos bioéticos e
aponta para a necessidade de uma base normativa
para tal comunicação. Assim, são consideradas tenta-
tivas de estabelecerem-se protocolos éticos e forma-
tos expositivos padronizados de comunicação de ris-
cos tanto para a ciência como para a mídia no contex-
to dos países centrais.
Esta preocupação resulta, por exemplo, no docu-
mento originário da parceria entre a Royal Institution
of Great Britain, Social Issues Research Centre e The
Royal Society: a ‘pauta (guidelines) para comunica-
ção em ciência e saúde’.12 Na introdução desse docu-
mento, enfatiza-se a importância da forma como ques-
tões de saúde são divulgadas em função do fato que
”informação enganosa (misleading) é potencialmen-
te perigosa: pode mesmo custar vidas”.12 Recomen-
da-se a feitura de uma pergunta hipotética considera-
da trivial que deve ser levada em conta como proce-
dimento prático para auxiliar jornalistas e cientistas
ao abordar resultados de pesquisa: imaginar um ente
querido próximo sensível/vulnerável à difusão do
tópico em foco (paciente com câncer, pais conside-
rando vacinação para filhos). Se esta entrevista fosse
a única fonte a ser disponibilizada e esta pessoa vies-
se a ter acesso, o profissional (cientista ou jornalista)
”se sentiria confortável com a forma proposta para
caracterizar e interpretar a história (story)”?12
Pergunta essa simples, mas com potenciais de difi-
culdades consideráveis ao se tentar responder, con-
forme as circunstâncias. Basta imaginar, no processo
de ‘antecipação de impacto’ se os conteúdos apre-
sentados trazem más perspectivas para os hipotéticos
casos próximos aos atores em foco. Como fazer para
divulgar tais aspectos com fidedignidade (leia-se ob-
jetividade)? Amenizar aspectos negativos? Omiti-los?
Apresentar a realidade sem ornamentos? Diante des-
ses problemas, é importante não encarar os atores
envolvidos como agentes estritamente racionais e
objetivos. Em especial, não se pode negligenciar o
fato das pessoas empregarem recursos psicológicos
variados para lidar com possíveis fontes de ansieda-
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de. Não obstante, este recurso, se usado com par-
cimônia e bastante cuidado, pode servir como razoá-
vel fio condutor para balizar este delicado processo
comunicacional.
A referida pauta assinala os seguintes itens como
relevantes:
Para jornalistas:
1) credibilidade das fontes - aspectos relativos ao
reconhecimento da formação e produção dos cien-
tistas;
2) informação acerca da adequação de procedimen-
tos e métodos de pesquisa e da opinião de outros
profissionais do campo sobre esse tema (métodos);
3) existência de avanços importantes (breakthrough)
nos achados e conclusões;
4) significação dos achados – se são preliminares,
se discordam do conhecimento hegemônico, se
são baseados em amostras representativas, se os
cientistas só encontraram associação estatística,
se houve generalização de modelos animais para
humanos;
5) comunicação de riscos – em termos de risco ab-
soluto ou relativo, possibilidade de compara-
ções com outros aspectos, grau de biossegurança
envolvido;
6) antecipação de impacto – ansiedade ou otimismo
passíveis de serem gerados no público receptor e
importantes advertências devidamente ressalta-
das incluídas;
7) posição de outros jornalistas especializados e
editores sobre o tópico;
8) papel de subeditores em relação aos formatos de
apresentação e destaque da matéria;
9) contatos com experts – perspectiva de outros es-
pecialistas no campo da pesquisa realizada.
Para profissionais da ciência e de saúde:
1) convívio com a mídia – relacionamento com jor-
nalistas, busca de orientação de profissionais
especializados sobre a questão;
2) credibilidade – disponibilização de informações
sobre aspectos da pesquisa (correspondentes aos
itens 2, 3 e 4 da listagem para jornalistas);
3) acurácia – exagero sobre o significado dos acha-
dos, possibilidade de outras interpretações sobre
os achados, interferência de aspectos subjetivos;
4) comunicação de risco e benefícios – relativos ao
item 5 da listagem para jornalistas;
5) ênfase ao tópico ‘biossegurança’ – se houve ex-
plicações apropriadas sobre a impossibilidade de
proporcionar segurança absoluta;
6) recurso a contestações e demandas de correções
no caso de publicação de informações incorretas
ou distorcidas.12
Há estudos que procuram indicar a relevância dos
modos com que especialistas do campo biomédico
expressam riscos para que pacientes/clientes pesem
custos, riscos e benefícios ao decidirem entre cami-
nhos terapêuticos. Uma das maiores preocupações
nesses trabalhos são os efeitos manipulativos do
‘framing’ (que pode ser traduzido por enquadramen-
to, neste contexto) da informação – que é definida
como “a descrição de situações de escolha logica-
mente equivalentes de diferentes maneiras”,7 apesar
da discutível pressuposição generalizadora de que
existiria a nítida possibilidade de se estabelecer situ-
ações de escolha ‘logicamente equivalentes’ diante
da singularidade dos pacientes e de seus contextos
de vida. Mesmo assim é relevante considerar que:
dados de risco relativo são mais persuasivos que os
de risco absoluto; potenciais perdas/custos, por não
se submeterem a determinado exame de screening,
influenciam mais para que este seja realizado do que
a descrição de potenciais ganhos/benefícios decor-
rentes da realização do exame; enquadramento posi-
tivo (probabilidade de sobrevivência) é mais efetivo
que o negativo (probabilidade de óbito) em persua-
dir pacientes a assumirem tratamentos arriscados; in-
formação que seja mais inteligível para o paciente
está associada a maior cautela diante de tratamentos
e exames.7
O conceito de framing se ressente de uma defini-
ção precisa. Aparece em várias disciplinas das ciên-
cias sociais e o termo pode se referir a diferentes con-
ceitualizações eventualmente superpostas. Pode sig-
nificar ‘protocolos (guidelines) profissionais’ para
jornalistas, ‘padrões’ em textos midiáticos, estruturas
mentais dos usuários da mídia e como elementos da
cultura em geral.6 Esta situação gera considerável
potencial de confusão nas tentativas de opera-
cionalização deste conceito nas investigações, en-
volvendo os efeitos da informação científica vei-
culada pela mídia em relação ao público.11
Quanto às pesquisas específicas sobre a relação
entre biotecnologia e a correspondente percepção
pública, existem tópicos dignos de atenção. Um de-
les diz respeito aos estudos transversais realizados
nas nações da União Européia sob a égide do pro-
grama denominado ‘Eurobarômetro em Biotecno-
logia’. Um exemplo dessas investigações ocorreu
na Holanda cujas análises servem para dimensionar
os graus de rejeição/aceitação por parte das popula-
ções quanto aos diversos aspectos biotecnológicos
[áreas temáticas: biomédica, agroalimentação, iden-
tidade genética, pesquisa genérica, aspectos econô-
micos, opinião pública, aspectos morais; ‘framing’
das notícias: progresso, ética, responsabilidade
(accountability) pública, econômica, inato/adqui-
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rido; atores como porta-voz: ciência independente,
negócios, política, manifestações do público e da
mídia, grupos de interesse.10
É difícil a comparação entre estudos das relações
mídia e público nas distintas nações da União Euro-
péia com diferentes abordagens teórico-metodológi-
cas. Devem ser considerados fatores pertinentes como:
a importância econômica da indústria biotecnológica
nacional, as formas de penetração biotecnológica
particulares a cada país e o papel das relações públi-
cas como um insumo para a mídia.6
Mais uma vez surgem inevitáveis indagações: como
lidar com tais questões em relação aos ‘de fora’? Será
necessário cogitar formas e conteúdos para uma orien-
tação em genética, epidemiologia, biotecnologia e
ética dessas populações e também estudar a informa-
ção veiculada pela mídia? Mesmo profissionais de
saúde nos chamados níveis de atenção primária po-
dem não ter recebido treinamentos apropriados que
viabilizem o domínio de conteúdos biotecnológicos
para orientar eventuais situações que demandem co-
nhecimentos específicos. Enfim, são muitas as per-
guntas e poucas as certezas de alcançar respostas satis-
fatórias em contextos como os dos países não-cen-
trais diante de um campo vigoroso que se faz presen-
te cada vez mais em nosso cotidiano.
CONCLUSÕES
A bioética principialista tradicional e a saúde
pública
Os objetos e temas da assim chamada ética no cam-
po específico da medicina começaram a sofrer trans-
formações desde que a biomedicina passou a assumir
feições tecnobiocientíficas, com o desenvolvimento
exponencial de novos recursos técnicos dirigidos es-
pecialmente ao diagnóstico e ao tratamento. Estas
circunstâncias criaram situações geradoras de novos
problemas éticos.
Como conseqüência inevitável desta profusão de
transformações, a visão tradicional da deontologia
médica se fragiliza. Esta, usualmente, é considerada
como a reunião de preceitos norteadores das condu-
tas de um determinado grupo profissional nas rela-
ções com suas áreas de atuação. No entanto, esta con-
tingência transborda o campo biomédico, pois há mu-
danças flagrantes originárias especialmente das ino-
vações biotecnológicas. Sem dúvida, não só o terre-
no da ética médica vem sendo ocupado por novas
modalidades de problemas. Estas circunstâncias tor-
nam difusos os limites entre a chamada ética médica
e o âmbito disciplinar que se convencionou chamar
bioética que enfoca aspectos da moralidade no âmbi-
to da saúde e da vida.
Há circunstâncias emergentes que claramente sina-
lizam para a necessidade de revalidação deste cam-
po. Por exemplo, as discussões sobre uma dita bioética
global, dirigida não apenas a problemas das nações
economicamente fortes. Há uma difícil prova para
todos que pretendam se incluir no mundo contempo-
râneo: precisam mostrar aderência e capacidade eco-
nômica para acompanhar os movimentos incessantes
e caprichosos do consumismo de mercado. Aqueles
que não conseguem vencer este teste, ou seja, os que
ficam do ‘lado de fora’ do acesso às mercadorias por
falta de recursos são ‘consumidores falhos’. São pes-
soas incapazes de serem indivíduos ‘livres’, autôno-
mos.2 Ora, grandes parcelas da população mundial
(de fora) encontram-se nessas condições.
É perceptível a ênfase à autonomia nas políticas de
promoção de saúde. Em geral, deve-se ter claros os
pressupostos individualistas que subjazem à concep-
ção de pessoa predominante no Ocidente. Isto se evi-
dencia nas propostas do auto-cuidado. Existem for-
mas diversificadas de ‘autoconstruir-se saudavelmen-
te’ mediante atividades físicas dirigidas para: evitar
riscos (cardiovasculares, por exemplo); aspectos es-
téticos (voltado para a produção de aparências pes-
soais de beleza e atratividade corporal freqüentemente
padronizadas); funções reabilitatórias (para os muito
obesos ou de meia-idade que buscam se sentir mais
‘bem dispostos’); desempenhos referentes a competi-
ções atléticas, amadoras ou não, entre outras. Mas,
para tudo isto, é preciso estar do lado ‘de dentro’ da
economia, como agente de consumo.
A difusão das idéias de comportamentos de auto-
cuidado e promoção da saúde está em franca expan-
são como possível forma de minimizar aspectos indi-
vidualistas da insegurança. Uma rápida pesquisa na
base de dados MEDLINE permite acessar grande quan-
tidade de trabalhos sobre o tema em suas várias (e
nem sempre claras) designações.
Indiscutivelmente, surgem novas questões éticas e
repercussões socioculturais referentes ao campo dos
cuidados em saúde e, também, ao auto-cuidado, em
função das mediações entre meios informáticos, pro-
fissionais de saúde e clientelas que, por sua vez, são
transformadas em agentes consumidores. Mas, o que
fazer diante da imensa multidão de não-consumido-
res vivendo estados de profunda insegurança onto-
lógica neste planeta? Como lidar com questões em
nível social: pobreza, desigualdade, carências nutri-
cionais, habitacionais e suas repercussões em termos
de adoecimento, violência, criminalidade e exclu-
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são? Tais problemas estão ligados às mesmas raízes
responsáveis por nossas perdas na capacidade de es-
tabelecer tipos de valores realistas pertinentes à
convivibilidade nos tempos atuais.5
Proposições críticas da bioética não consideram
que seja possível aplicar os princípios de liberdade e
autonomia da bioética principialista clássica como
instrumento de mediação de conflitos morais em
ambientes sociais de grande desigualdade socioeco-
nômica, onde os não-consumidores costumam ser
também mais vulneráveis em termos de saúde. Nesse
sentido, a agenda de uma bioética global deveria in-
cluir tarefas como a análise, discussão e desenvolvi-
mento de estratégias para enfrentar as desigualdades
sociais e a vulnerabilidade das populações excluídas
da atuação como agentes consumidores.Assim, dian-
te da pergunta: ‘é a bioética principialista tradicio-
nal o suficiente para lidar não só com dilemas mo-
rais, mas com as exclusões sociais responsáveis por
comprometimentos no âmbito da saúde pública?’,
nossa resposta, infelizmente, não será afirmativa. Esta
é uma bioética focal, conservadora, que descura dos
fatores geradores de desigualdades entre os de dentro
e os de fora.
Uma das possibilidades é, como propõe Fabri dos
Anjos,8 a partir de uma perspectiva da teologia da li-
bertação, uma releitura macrossocial dos consagrados
princípios bioéticos prima facie (autonomia, benefi-
cência, equidade, não-maleficência) em contextos de
desigualdades sociais. De qualquer forma, um dos de-
safios que se tem pela frente diante da insegurança dos
de fora é levar em consideração a falta de autonomia e
a vulnerabilidade como questões cruciais para se cons-
truir uma verdadeira ética da saúde pública.
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